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ATA NÚMERO DEZASSEIS 

 

------- ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE 

VIMIOSO, REALIZADA NO DIA VINTE E CINCO DE ABRIL DE DOIS MIL E 

DEZASSEIS. --------------------------------------------------------------------------------------- 

------ Aos vinte e cinco dias do mês de Abril de dois mil e dezasseis, pelas dez 

horas e trinta minutos, no Salão Nobre dos Paços do Concelho, reuniu ordina-

riamente a Assembleia Municipal de Vimioso, conforme ponto 1 do artigo 27º 

da Lei número 75/2013 de 12 de Setembro, com a seguinte ordem de traba-

lhos. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto Um) – PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. ------------------------ 

------- Ponto Um Ponto Um) Leitura resumida do expediente. -------------------- 

------- Ponto Um Ponto Dois) – Apreciação e votação da ata da sessão de 

vinte e seis de Fevereiro de dois mil e dezasseis. ----------------------------------- 

------- Ponto Um Ponto Três) – Período para intervenções. ------------------------ 

------- Ponto Dois) – PERÍODO DA ORDEM DO DIA. ---------------------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Um) – Informação escrita do Senhor Presidente da 

Câmara relativa à atividade municipal. --------------------------------------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Dois) – Apreciação e votação dos Documentos de 

Prestação de Contas do ano financeiro de 2015. -------------------------------------

------- Ponto Dois Ponto Três) – Apreciação e votação do Relatório de Ges-

tão do ano financeiro de 2015. --------------------------------------------------------------

------- Ponto Dois Ponto Quatro) – Apreciação e votação da Análise Eco-

nómico-financeira do ano de 2015. --------------------------------------------------------

------- Ponto Dois Ponto Cinco) – Apreciação e votação da Certificação Le-

gal das Contas 2015 do Município de Vimioso. ---------------------------------------

------- Ponto Dois Ponto Seis) - Apreciação e votação do Inventário do Pa-

trimónio Municipal. ------------------------------------------------------------------------------

------- Ponto Dois Ponto Sete) – Apreciação e votação da Utilização do Sal-
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do da Gerência de 2015. -----------------------------------------------------------------------

-- Ponto Dois Ponto Oito) – Apreciação e votação da Modificação núme-

ro:8 – Revisão ao Plano Plurianual de Investimentos (PPI) número 1 do 

ano contabilístico de 2016. -------------------------------------------------------------------

------- Ponto Dois Ponto Nove) – Apreciação e votação da Modificação nú-

mero:9 – Revisão ao Plano Plurianual de Investimentos (PPI) – número 2 

do ano contabilístico de 2016. --------------------------------------------------------------

----- Ponto Dois Ponto Dez) – Apreciação e votação da Modificação núme-

ro:8 – Revisão ao Orçamento da Receita número 1 do ano contabilístico 

de 2016.------------------------------------------------------------------------------------------  

------- Ponto Dois Ponto Onze) – Apreciação e votação da Modificação nú-

mero:8 – Revisão ao Orçamento da Despesa número 1 do ano contabilís-

tico de 2016------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Doze) – Apreciação e votação da Modificação nú-

mero:9 – Revisão ao Orçamento da Receita número 2 do ano contabilísti-

co de 2016. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Treze) – Apreciação e votação da Modificação 

número:9 – Revisão ao Orçamento da Despesa número 2 do ano contabi-

lístico de 2016. ------------------------------------------------------------------------------------ 

------- Ponto Dois Ponto Catorze) – Apreciação e votação do Relatório de 

Gestão da “Vimioso 2003 – Atividades Artesanais e Turísticas de Vimioso, 

E.M. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Quinze) – Apreciação e votação do Relatório e Pa-

recer do Fiscal Único da “Vimioso 2003 – Atividades Artesanais e Turísti-

cas de Vimioso, E.M. -------------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Dezasseis) – Apreciação e votação da Certificação 

Legal das contas da “Vimioso 2003 – Atividades Artesanais e Turísticas 

de Vimioso, E.M.---------------------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Dezassete) – Outros assuntos de interesse para o 

município. ------------------------------------------------------------------------------------------  

------- Ponto Três) - PERÍODO APÒS A ORDEM DO DIA. --------------------------- 

------- Pelo Senhor Presidente da Assembleia Municipal, foi dado início à ses-

são. O senhor segundo secretário verificou as presenças. Estiveram presentes 

os senhores deputados da Assembleia Municipal: José Baptista Rodrigues, 
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Jorge dos Santos Rodrigues Fernandes, Carlos Manuel Ataíde Fernandes, Ma-

nuel Fernandes Oliveira, António Emílio Dias, Aníbal Alves do Rosário, José 

Manuel Granado Afonso, Manuel João Ratão Português, André Fernandes 

Ramos, Sandra Manuela Carvalho Vila, José António Vara Freire, Luís Manuel 

Tomé Fernandes, José Manuel Miranda, Manuel João Fernandes Preto, Antó-

nio dos Santos João Vaz, Hélder Domingos Ramos Pais, Natalina Neves Pires, 

José António Ramos Fernandes, Aníbal Augusto João Delgado e José Manuel 

Alves Ventura. -------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Estiveram presentes, de acordo com o ponto três do artigo quadragésimo 

oitavo da lei número cento e sessenta e nove de dezoito de Setembro, alterada 

pela Lei número cinco A barra dois mil e dois de onze de Janeiro, o Senhor 

Presidente da Câmara António Jorge Fidalgo Martins e os Senhores Vereado-

res António Augusto Torrão Vaz e Licínio Ramos Martins. ----------------------------

------- Faltaram os senhores membros da Assembleia Municipal José António 

Cerqueira da Costa Moreira, José Carlos Vaz Gonçalves, Maria Merência dos 

Reis Rodrigues Machado, Serafim dos Santos Fernandes João e Manuel Pas-

coal Lopes Padrão. -------------------------------------------------------------------------------

------- Estando a faltar o senhor primeiro secretário, o senhor Presidente da Me-

sa chamou a Senhora Presidente da Junta de Freguesia de Pinelo, Natalina 

Neves Pires------------------------------------------------------------------------------------------ 

------- Ponto Um) – PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. ------------------------

------- Ponto Um Ponto Um) – Leitura resumida do expediente. ------------------

------- Pelo senhor segundo secretário, foi dado conhecimento da correspon-

dência recebida desde a última Assembleia. ---------------------------------------------- 

------- Ponto Um Ponto Dois) – Apreciação e Votação da ata da sessão de 

vinte e seis de Fevereiro de dois mil e dezasseis. ----------------------------------- 

------- Pelo Senhor Presidente da Assembleia, foram referidas algumas corre-

ções a introduzir na ata. Colocada à votação, foi aprovada por unanimidade. --- 

------- Ponto Um Ponto Três) – Período para Intervenções. ------------------------ 

------- Usou da palavra a senhora Presidente da Junta de Freguesia de Pinelo, 

Natalina Pires. Disse: “ Julgo que a intervenção alusiva ao Vinte e Cinco de 

Abril com momentos emotivos, momentos emotivos porque às vezes momen-

tos difíceis são chamados de emoção para conseguirmos perceber melhor a 

realidade com que nos deparamos, e esta realidade a emoção não desfaz. Fa-
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lando também de momentos emotivos, no passado dia cinco de Março Vimioso 

comemorou um dia histórico, os quinhentos anos da atribuição do foral manue-

lino a Vimioso. Queria dar os parabéns à organização pela iniciativa, assinalou-

se da melhor forma um marco histórico que ficará na memória de Vimioso, 

desde o hastear da bandeira nacional ao descerrar da placa evocativa neste 

salão nobre, onde agora constam os rostos das pessoas que se dedicaram à 

causa pública, ao serviço do concelho de Vimioso, que acaba por ser uma dig-

nificante homenagem. O debate no auditório da casa da cultura trouxe a Vimio-

so nomes ilustres e bem conhecidos, mas desta vez não para falar de política 

mas para falar de Vimioso, para falar do passado mas, essencialmente, para 

falar do futuro, do futuro deste interior profundo ou melhor do profundo do inte-

rior profundo porque afinal há futuro para Vimioso. Além da apresentação do 

estudo do foral manuelino de Vimioso, o ponto alto foi essencialmente o filme 

alusivo ao nosso concelho, alusivo ao património do nosso concelho, foi uma 

forma grandiosa de homenagear o património do concelho de Vimioso. Ficou 

então a ideia para as juntas de freguesia a seu tempo seguirem o exemplo, 

seria um belo registo para as nossas freguesias seguirem o exemplo do filme 

alusivo ao património do concelho de Vimioso. O concerto da Banda Sinfónica 

da Guarda Nacional Republicana foi um momento único, singular, de grande 

beleza. Mas, o momento alto foi a homenagem às instituições, individualidades 

e ex-autarcas, foi o ponto alto da noite. Sentir que se homenagearam pessoas 

com percursos tão relevantes e significativos só pode acrescer motivo de orgu-

lho por pertencer a Vimioso. Pelo carácter da homenagem, pelo valor demons-

trado às pessoas do concelho de Vimioso nas diversas áreas, nos diversos 

percursos, políticos, e profissionais, permitam-me até dizer que todo o concelho 

de Vimioso está de parabéns. As homenagens não terminaram aí nesse dia, 

pois nas comemorações do dia da mulher foram também homenageadas mu-

lheres. Foi homenageada a equipa feminina de Futsal do Águia Futebol Clube 

de Vimioso, uma homenagem às mulheres de Vimioso. Todos estes sucessos 

nas comemorações alusivas à atribuição do foral leva-me a crer que de futuro o 

dia cinco de março terá sempre a necessidade de ser relembrado. Falando, 

ainda, em foral e atendendo ao sucesso de todas estas iniciativas da comemo-

ração dos quinhentos anos da atribuição do foral manuelino a Vimioso, permi-

tam-me falar da freguesia que represento. Falando ainda de foral neste caso no 
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foral de quatro de Julho de mil duzentos e oitenta e dois que foi atribuído às 

freguesias de Pinelo, Santulhão e Argozelo. Em Pinelo, o dia quatro de Julho, 

desde há três anos atrás, tem vindo a ser assinalado como o dia da freguesia, 

atendendo a que foi atribuído o foral nesse dia. Esta comemoração está inseri-

da na Semana do Mundo Rural que também já tem vindo a ser feita há três 

anos. Este ano resolvemos engrandecer a iniciativa e temos a participação,  

com muito orgulho, das freguesias de Argozelo e de Santulhão, numa cami-

nhada, no dia três, que será a caminhada triangular do foral, em que o fecho da 

iniciativa será no S. Bartolomeu, em Argozelo. Convido todos a participar e es-

pero que no final estejamos, com toda a equipa que organizou as comemora-

ções do foral, de parabéns”. --------------------------------------------------------------------

------- Usou da palavra o senhor deputado José Manuel Miranda. Disse: “ Como 

sabem decorreu nos dias doze e treze de Março a décima primeira edição da 

Feira da Rosquilha. Só quero dizer-vos que correu muito bem, teve uma grande 

afluência de visitantes e que, ano após ano, se tem vindo afirmar cada vez 

mais. Quero agradecer ao executivo camarário, aos trabalhadores deste muni-

cípio, todo o apoio que nos têm prestado, porque só com este apoio nos tem 

sido possível realizar este evento. Quero agradecer também aos Furões pelo 

excelente trabalho realizado no passeio TT, foi um êxito total, que provavel-

mente foi um dos maiores eventos realizado no distrito neste tipo de eventos”. - 

------- Usou da palavra o senhor deputado Aníbal Alves do Rosário. Disse: “ 

Sendo eu professor de História também não podia deixar passar as comemo-

rações dos quinhentos anos da atribuição do foral por D. Manuel I ao nosso 

concelho. A História é uma ciência humana que estuda o passado, compreen-

der o presente para melhor projetarmos o futuro, é esta a definição que dou 

aos meus alunos de História como ciência humana. Se formos ver isso mesmo 

o que é a história e reportarmo-nos quinhentos anos atrás, D. Manuel I atribuiu 

a carta de foral a Vimioso e outras terras do interior como Vimioso, porquê? 

Porque nessa altura tal como quinhentos anos depois, nos dias de hoje atribu-

iu-se a carta de foral às pessoas para se fixarem nos seus concelhos, entre os 

quais Vimioso. Porque na altura as pessoas, como agora passados quinhentos 

anos, a fuga das nossas gentes é para a Europa e para outros países america-

nos e outros continentes. Na altura toda a gente queria ir para as províncias 

ultramarinas. Quinhentos anos depois a história repete-se, e D. Manuel para 
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fixar pessoas nestes concelhos do interior atribui precisamente a carta de foral 

concedendo-lhe alguns privilégios às pessoas que por aqui se radicavam. Vede 

como a história é bonita nestas circunstâncias. Quero dar os parabéns à câma-

ra municipal, pela organização desse dia. Realmente, o painel era muito enri-

quecedor, tínhamos o nosso conterrâneo de Carção o Dr. Costa Andrade que 

falou com o coração, vejam que os problemas que ele pôs ali, ele vivia-os, e eu 

comentava ali com o meu amigo José Granado e dizia assim: estes homens 

deste painel de certeza que leram as atas das nossas assembleias, porquê? 

Porque os assuntos que ali foram tratados, vejam que eram muitos dos assun-

tos que nós aqui, quase sem pensar, também discutíamos, a questão é esta, é 

que eles tratavam os assuntos que nós aqui também tínhamos tratado. Sabeis 

que estes painéis e estas ações dão muito trabalho, e queria expressar aqui os 

meus parabéns a todos os trabalhadores e organizadores, claro que a câmara 

municipal, como anfitriã deste processo, estaria à frente. Mas vede que estas 

coisas para correrem como correram dão muito trabalho, temos que reconhe-

cer estas homenagens a toda a gente que trabalhou como vêem nesta exposi-

ção que faz parte agora da nossa assembleia, estas fotografias que são pes-

soas que já viveram os problemas que nós hoje também vivemos, mas que 

estão de parabéns nesse sentido. Foi um dia histórico para o nosso concelho. 

Se repararem nessa altura muita imprensa que andava por aqui pôs Portugal, 

ou pôs Vimioso no mapa. Às vezes dizem assim: Portugal é Lisboa e o resto é 

paisagem mas, naqueles dias, acho que o jornalismo, as pessoas conseguiram 

pôr então Vimioso no mapa, se repararem desde rádio, jornais regionais e até 

nacionais focavam estas comemorações. O painel era rico como disse, o filme 

como intróito à exposição estava espetacular, penso que tocava todos os as-

suntos, embora, claro, de uma forma sumária, mas todos os assuntos do nosso 

concelho enriquecedor, e considero o filme como um postal ilustrado do nosso 

concelho, que não fica mal em lado nenhum ou em qualquer sítio que se possa 

apresentar como publicidade ou turismo do nosso concelho. O sucesso das 

comemorações foi, também, a meu ver, desculpem os elementos da oposição, 

porque naquele dia não houve oposição, naquele dia acho que o verdadeiro 

espírito de que nós fazemos parte de uma assembleia é pelo concelho de 

Vimioso, nesse dia toda a gente colaborou e se empenhou para que tudo cor-

resse bem. Também com muita admiração e com certa saudade vi muita gente 
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que há muito tempo não tinha visto e que amparado por alguém ou, já marcado 

pelo peso dos anos, foram e participaram nas comemorações de uma forma 

exemplar, e vede que desde as duas da tarde até quase à meia-noite ninguém 

arredou pé, e toda a gente colaborou e participou ativamente nesse dia. Um 

evento destes é, realmente, digno de registo, as pessoas com o peso das ida-

des e já velhinhos, naquele dia fiquei sensibilizado, e portanto quero dar os pa-

rabéns a quem organizou e a todos os participantes e este dia do cinco de 

março realmente foi um dia histórico para o nosso concelho. Parabéns a quem 

participou e a toda a gente que colaborou nesta iniciativa”. ---------------------------

------- Usou da palavra o senhor deputado José Freire. Disse: “ Foi dito aqui e 

com alguma razão, todas estas iniciativas que se fizeram no nosso concelho e 

algumas foram um sucesso, e a comemoração do foral também foi, como têm 

sido algumas iniciativas que se fizeram pelas nossas freguesias. Em algumas 

não pude estar mas desde já agradeço todos os convites que me têm sido fei-

tos e fico contente quando assim é, é sinal que o nosso concelho continua a ter 

vida. Mas também hoje é um dia especial Vinte e Cinco de Abril e penso que 

este dia merecia ser tratado com mais dignidade por nós todos e por esta As-

sembleia. Penso que nós envolvemos todos os meios para outras iniciativas e 

descoramos um bocado este dia que permite estarmos, hoje, aqui, a falar li-

vremente do que nos vai na alma, e esta liberdade que hoje vivemos foi con-

quistada nesse dia contra muitos que ainda pensam que será possível um dia 

regressar ao vinte e três de Abril. Portanto, lanço aqui um repto a esta Assem-

bleia que, se é para comemorarmos este dia temos que investir nele, não faz 

sentido fazer esta Assembleia no feriado se não for no sentido de comemorar e 

de investirmos no Vinte e Cinco de Abril. Assim como noutros eventos há um 

investimento grande, investimento logístico, investimento de todos os meios, 

este passa um bocado por uma iniciativa ao lado, não é por acaso que estamos 

aqui alguns elementos, não está a Assembleia toda e de resto não há mais na-

da. É um reparo que deixo aqui e, se for necessário, podem contar comigo e 

com os outros deputados, se for necessário criar um grupo de trabalho para 

fazer deste um grande dia no sentido de fazermos como todas as comemora-

ções que se têm feito no concelho. Deixo isto em aberto, não é para criticar 

ninguém, ainda vivi pouco no outro regime mas que já cresci e vivi com a liber-

dade, é de pensarmos nisto e fazer uma coisa que dignifique mais este dia. Só 
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queria também acrescentar aqui, quanto ao foral eu estive lá, foi uma coisa 

com grande dignidade, mas também não correu tudo bem, tive pena de não ter 

feito lá um reparo a um orador, porque penso que esse dia merece o respeito 

de todos os vimiosenses, e não foi assim também porque na política, há deter-

minadas alturas que se deve fazer, e há determinadas alturas que une o senti-

mento de uma terra e a comemoração do foral foi precisamente para isso. Não 

foi para vir a fazer política e sacudir a água do capote e a culpa é sempre dos 

outros. Nós, infelizmente, o concelho de Vimioso e todos os concelhos do inte-

rior são sempre maltratados pelos nossos governantes, mas não é por A ou por 

B é por todos, não temos expressão, não temos votos e todos nos tratam mal. 

Quero também deixar aqui uma homenagem a um grande homem, que é do 

PSD, que soube estar ali, que soube falar do nosso concelho de uma maneira 

clara, de uma maneira onde respeitou tudo e todos. Não posso dizer o mesmo 

do governante que tivemos lá com algumas responsabilidades nalgumas coisas 

correram mal no nosso concelho, vir aqui acusar tudo e todos num dia de co-

memorações que devia ser um dia de festa! Como vimiosense senti-me, não 

me senti envergonhado, mas senti-me ferido com aquele tipo de gente que, 

felizmente, dia três de outubro, ou quatro de dezembro, o povo português quis 

que houvesse uma inversão dessa política, uma inversão desse tipo de pensar 

onde é que, nós é que mandamos e os outros não têm razão nenhuma”. --------- 

------- Usou da palavra o senhor deputado Jorge Fernandes. Disse: “ Começo 

por pegar na afirmação do deputado Aníbal Rosário: nesse dia não houve opo-

sição, mas o objetivo desse dia era evocar não era fazer oposição de coisíssi-

ma alguma, talvez esse pensamento estivesse interiorizado em alguns, mas 

esse não era o objetivo. O objetivo era evocar, era homenagear, e bem, a câ-

mara o soube fazer e toda a sua equipa de trabalho o soube fazer, e penso que 

toda a organização, o Senhor Presidente da Câmara, todos os responsáveis 

pela organização, tal como disse a colega Natalina, estão de parabéns. Foi 

possível, tal como era o objectivo, projetar Vimioso fora de Vimioso, foi possível 

prestar a devida homenagem, merecida, a todos aqueles que nos ajudaram e 

contribuíram para nós hoje estarmos aqui, e estando o concelho melhor do que 

estava há uns anos atrás, tudo isso foi possível e todos nós estamos de para-

béns, todos aqueles que direta ou indiretamente contribuíram para que tudo 

isso fosse possível. O objetivo não seria manifestar qualquer sentimento da 
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oposição, fosse da parte de quem fosse. Fiquei satisfeito, e penso que todos 

nós podemos estar satisfeitos, e dar os parabéns pelo brilhante vídeo que foi 

produzido, alusivo às atividades do nosso concelho. Por isso e atendendo a 

que em minha opinião, e na opinião de muitos é um excelente vídeo que pode 

e está e irá projetar o nosso concelho, sugiro à Câmara Municipal, desconheço 

se o vídeo está no site da câmara, ou não disponível, no início quando foi pu-

blicado e divulgado não estava, se já está então faço o apelo se é possível par-

tilhá-lo a todos aqueles que aqui temos funções municipais que o partilhem nas 

suas redes pessoais por todos os meios que tiverem à disposição, porque tam-

bém é dessa forma que nós damos um pequeno contributo para a divulgação 

do nosso concelho, porque está um excelente trabalho, porque divulga aquilo 

que temos, e portanto o maior recurso do nosso concelho é aquilo que nós te-

mos e acho que devemos continuar a divulgar por todos nós dando um peque-

no contributo. Mas, também, tal como o José Freire aqui falou, quero deixar o 

meu reparo, já o disse num ou noutro comentário que fiz de desagrado pela 

forma como um elemento de painel tratou ou desvirtuou o debate. Em meu en-

tender todos os elementos presentes contribuíram para uma reflexão profunda 

sobre o nosso concelho, sobre o interior, com excelentes intervenções, muito 

reais, penso que apenas faltou algum debate após a comunicação, após as 

reflexões que foram deixadas. Um senão relativamente ao ex-secretário de Es-

tado do PSD Dr. António Leitão Amaro, porque em meu entender penso que 

não compreendeu, verdadeiramente, qual era o sentido daquele debate, e pen-

so que deveria ter tido uma outra abordagem no momento e não pensar em 

politiquice governamental. Se era dia de missão do interior, seja dia de missão 

fosse do que fosse, em termos governamentais não era aqui em Vimioso, na-

quela sala cheia de pessoas a ouvir, a escutar excelentes comunicações sobre 

a realidade do interior, a realidade do nosso concelho, não deveria ter vindo 

para aqui ou então não percebem qual seria o objetivo do debate, no meu en-

tender foi lamentável a sua postura e a sua intervenção, mas respeito-a intei-

ramente. Quanto às restantes iniciativas acompanhei, também, atentamente, 

portanto não tenho nada a registar, se não mais, e voltar a referir os meus pa-

rabéns a toda a organização, a todo o concelho e a todos aqueles que estive-

ram presentes”.-------------------------------------------------------------------------------------

------- Usou da palavra o senhor deputado Manuel Oliveira. Disse: “Como ar-
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gozelense não podia deixar de referir aqui a realização de mais uma edição da 

Feira da Rosquilha que tão bem correu e que tanta gente levou a Argozelo. É 

de louvar o trabalho excelente pela Junta de Freguesia de Argozelo, e quero 

louvar, aqui, em nome do senhor presidente o excelente trabalho que fizeram, 

louvar o apoio que a Câmara Municipal deu à Feira da Rosquilha e de mais um 

aniversário da vila de Argozelo. Também referenciar aqui a Feira do Pão de 

Caçarelhos, não pude estar presente por motivos profissionais, já falei com 

bastante gente e disseram-me que tinha corrido muito bem. Acho que estes 

eventos se deviam fazer mais e melhores, já falei algumas vezes com o senhor 

presidente da Junta de Algoso para fazer a feira da amendoeira em flor, do 

azeite se calhar em Santulhão, são estes eventos que trazem alguma dinâmica 

ao concelho, e que se deviam fazer mais para que o pessoal se mexa e haja 

uma certa dinâmica no concelho. Queria também referenciar o passeio que, ali, 

a Natalina falou, no domingo dia um vai haver também um passeio, acho que é 

um projeto de inserção de jovens, vai sair do Centro Interpretativo das Minas 

de Argozelo vai até ao S. Bartolomeu, vai haver uma missa solene e haverá 

depois um almoço convívio, portanto, são estes eventos que se tem de louvar. 

Queria também reforçar, aqui, as palavras da Natalina, do professor Aníbal Ro-

sário quanto à comemoração dos quinhentos anos do foral a Vimioso, a Câma-

ra Municipal está de parabéns e que assim continuem. Também discordo um 

bocadinho com as palavras do senhor deputado José Freire e do Jorge Fer-

nandes em relação ao orador que referiu, eu acho que esteve muito bem mui-

tas vezes fala o coração e discordar no sentido que não foi o povo que decidiu 

mas sim a constituição”. -------------------------------------------------------------------------

------- Usou da palavra o senhor Presidente da Junta de Freguesia de Carção, 

António Santos. Disse: “ O último trimestre foi de facto muito rico em feiras, em 

eventos e por falar em feiras com toda a sinceridade gostava de dar os para-

béns ao Sérgio pela brilhante organização da Feira do Pão, com produtos di-

versos, com toda a envolvência que teve em Caçarelhos. A Feira da Rosquilha 

que também foi, de facto, um ex-libris em Argozelo, mas eu como me conhe-

cem, sabem bem, eu continuo a ser algo cético relativamente a essas coisas, 

porque se me provarem que tem retorno em algum aspeto o investimento feito, 

eu sou aquele que mais recursos morais e éticos e profissionais disponibilizo 

para estas coisas. Eu sou um participativo, sempre, mas também sou um críti-



 11 

co porque acho que as coisas devem ser melhoradas. Relativamente ao foral é 

óbvio que não houve nem poder nem oposição, houve uma envolvência do 

concelho aquém e além-fronteiras que mobilizou toda a gente sem quaisquer 

referências ao poder, sem rótulos nem oposição, sem rótulos partidários. Não 

podia deixar esta ocasião para referir com orgulho, e penso que o José Freire 

se estaria a referir a isso, a esse meu conterrâneo, de referir a forma brilhante 

como o Professor Costa Andrade expõe todas as situações, todas as proble-

máticas e como o Professor Costa Andrade tem sido, ao longo da vida, quase 

que um advogado de defesa do concelho de Vimioso em todo o país. Sobre os 

outros participantes, os outros conferencistas, não me pronuncio, porque tam-

bém faltam-me, a mim, alguns recursos intelectuais para o poder fazer. Mas 

reconheço que era brilhante a matéria de capacidade política e intelectual 

aquele quadro que se nos oferecia de conferencistas, e conseguiu chegar com 

alguma capacidade de vocabulário simples e interventivo, chegar às pessoas 

que estavam presentes. Daí algumas intervenções, nomeadamente do Jorge 

Fernandes e de outros Jorge Fernandes que por lá havia do público, mas, no 

global, esqueçamos as camisolas políticas e partidárias e chamemos por Vimi-

oso. Porque o que esteve em causa, mais uma vez brilhantemente desenvolvi-

do, claro pela Câmara Municipal, é óbvio, e a Câmara Municipal e os trabalha-

dores desenvolveram todos os esforços no sentido de tudo correr bem, correu 

de forma brilhante sem mácula, não vamos agora apontar pecados onde não 

existem”.----------------------------------------------------------------------------------------------

------- Usou da palavra o senhor Presidente da Assembleia Municipal. Disse: 

“Este dia, para nós, tem muita importância e nós de facto vivemos em demo-

cracia, e vivemos também no tempo da ditadura. Entendemos o Vinte e Cinco 

de Abril como uma conquista, compete também a outras pessoas dar suges-

tões para que o dia Vinte e Cinco de Abril seja festejado desta forma, e penso 

que as sugestões têm sido dadas, têm sido analisadas, e têm sido, de certa 

forma, discutidas e são sempre importantes essas sugestões”. ---------------------- 

------- Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara, Disse: “Agradecer as 

palavras e o reconhecimento fundamentalmente ligado à comemoração dos 

quinhentos anos do foral manuelino no passado dia cinco de março. Penso que 

quando o deputado Aníbal aqui referiu que não houve oposição, é no sentido, 

exatamente de que o concelho se uniu neste espírito de comemoração. A Câ-
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mara Municipal continua acreditar que temos de fazer destes momentos, mo-

mentos de afirmação do concelho, e não é de uma afirmação partidária, obvia-

mente, foi por isso mesmo que o processo, e eu expliquei-o aqui, que culminou 

no dia cinco de março, foi um processo participativo e participado por todos, 

nomeadamente os ex-autarcas e atuais autarcas, na impossibilidade de reunir 

todos, reuniram-se representantes desses autarcas. Felizmente, as coisas cor-

reram, penso que bem, como aqui registaram, era esse, também, o nosso ob-

jectivo, mas quero-lhes dizer, também já o disse aqui na última assembleia 

municipal, no dia nove de Agosto, à noite, haverá o concerto de receção ao 

emigrante, e haverá homenagem a outras instituições do concelho, designa-

damente IPSS”s, Associações desportivas, os clubes de futebol e outras que 

venham a ocorrer, exatamente com o mesmo significado e com a mesma sim-

bologia. Essa foi a nossa preocupação, preocupamo-nos em convidar pessoas 

que, de alguma forma, tivessem experiência governativa ligada aos problemas 

que a nós nos afetam, e portanto, estiveram cá dois ex-secretários da adminis-

tração local. Eu percebo e respeito as intervenções que fizeram, mas hão-de 

também perceber porque ainda quem está ativamente na política e depois des-

te turbilhão todo político, é normal que um jovem tenha mais, se quisermos, 

tenha usado mais da política dura. Pode acontecer, quer dizer, mas nós tam-

bém não pusemos imposições nem o podíamos fazer a nenhum orador. Obvi-

amente quem tem a experiência e a sabedoria como tem o Professor Costa 

Andrade é completamente diferente, se calhar outros, quando chegarem à ida-

de dele, não será fácil igualá-lo, mas obviamente que terão outra forma diferen-

te. Lembro que o Dr. José Junqueiro também teve uma posição diferente e nal-

gumas coisas críticas com as quais eu concordo, portanto também teve posi-

ções críticas nesse domínio. Penso que correu bem, fundamentalmente fica-

mos satisfeitos porque foi um dia de afirmação do concelho, e é isso que nós 

temos de fazer, temos que estar unidos nestes momentos, porque quando apa-

recerem outros momentos em que tenhamos que estar todos juntos, do mesmo 

lado da barricada, para defender o concelho, tenho a certeza que também o 

estaremos. Agradeço a todos a participação, a forma como se envolveram por-

que de facto sem a participação, de todos, não teria sido a mesma coisa e fica, 

portanto, aqui, o meu reconhecimento e o meu agradecimento”. --------------------

------- Ponto Dois) – PERÍODO DA ORDEM DO DIA. ----------------------------------
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------- Ponto Dois Ponto Um) – Informação escrita do Senhor Presidente da 

Câmara relativa à atividade municipal. ---------------------------------------------------

----- Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara. Disse: “Todos os senho-

res deputados e senhores presidentes de junta dispõem da informação escrita, 

sei que uma parte chegou uma segunda vez, mas, de qualquer das formas, 

estamos sempre disponíveis para qualquer esclarecimento ou alguma questão 

que queiram colocar”. ----------------------------------------------------------------------------

------- Não houve intervenções. ----------------------------------------------------------------

------- O senhor Presidente da Assembleia propôs e foi aceite que dada a com-

plementaridade dos dois pontos, fossem discutidos em conjunto mas que a sua 

votação ocorreria separadamente. ----------------------------------------------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Dois) – Apreciação e votação dos Documentos de 

Prestação de Contas do ano financeiro de 2015. -------------------------------------

------- Ponto Dois Ponto Três) – Apreciação e votação do Relatório de Ges-

tão do ano financeiro de 2015. --------------------------------------------------------------

------- Usou da palavra o senhor Presidente da Câmara. Disse: “Os dois pontos 

da ordem de trabalhos complementam-se, é exatamente dos documentos de 

prestação de contas que aí estão disponíveis nessa mesa da presidência da 

assembleia, que depois resulta o relatório de gestão do ano financeiro, bem 

como a análise económico-financeira. Permitam-me, então, que relativamente 

à apreciação do relatório de gestão do ano financeiro de 2015 diga o seguinte: 

 

           É competência da Câmara Municipal a elaboração e aprovação dos do-

cumentos de prestação de contas, sendo posteriormente apreciados e votados 

na Assembleia Municipal. 

 

           

         Considerando as especificidades da administração local, importa conside-

rar que a missão do Município deve ter em conta a satisfação das necessida-

des coletivas e não a obtenção do lucro. 
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         Cumpre referir que, e apesar da autonomia administrativa e financeira de 

que as Autarquias dispõem, esta autonomia, em particular neste período de 

crise, que se reflete na racionalização de recursos financeiros. 

 

 

         Sendo a ação do executivo condicionada pela conjuntura actual, e em 

concreto pelas restrições colocadas, é dada particular atenção ao equilíbrio das 

contas e à política social, a que importa por clara opção dar continuidade. 

        No entanto, não descoramos. Além do mais: 

        - A criação de condições de expansão e captação de investimento; 

        - A defesa e promoção da educação e cultura e turismo; 

        - O apoio à atividade das freguesias, clubes e associações culturais e 

desportivas. 

         

        Em concreto resulta do relatório de gestão: 

 

        A previsão do orçamento da Receita e da Despesa e o PPI para o ano 

financeiro 2015 era de 11 863 976,00€. 

 

        Ao longo do ano, motivados pela normal gestão dos recursos financeiros 

do Município, foram aprovadas alterações e revisões do orçamento da receita e 

do orçamento da despesa. 

 

 

            CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

           RECEITA: 

         

           Valor da receita 2015 – 8 980 171,40€  

 

           - Supremacia das Receitas correntes 

           - Aumento das receitas totais (390 848,25 – 4,55%) 
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            - A rúbrica passivos financeiros regista o montante de € 662 578,89 re-

ferente à contratação do empréstimo bancário – Ligação Vimioso – Fronteira. 

           

          - O valor das receitas próprias traduz um reduzido índice de autonomia 

financeira (2015 – 14,57%     2014 – 14,80%) 

         - Supremacia dos impostos diretos no computo das receitas próprias que 

representam 40,70% seguido da venda de bens e serviços (2015 – 38,84% 

2014 – 37,37%), 

           

            Considerando os Fundos Alheios, na sua maioria são transferências 

do orçamento de Estado e de fundos comunitários, consignados a projetos es-

pecíficos. 

 

            Em conclusão: 

             - A receita total aumentou 4,55% face a 2014, em resultado do 

acréscimo das receitas previstas no Orçamento de Estado. 

 

            DESPESA             

 

              Valor da despesa – 8 571 720,86€ 

              

              - Supremacia das despesas correntes – despesas com pessoal e 

aquisição de bens e serviços correntes e transferências correntes – 71,22%; 

             - Despesas de Capital – 28,78%; 

              - Em termos absolutos no ano de 2015 as despesas correntes aumen-

taram – 2,14% 

             - Descida do passivo financeiro resultante da amortização de emprés-

timos contratados. 

             - Pagamento das unidades de participação FAM – 402 175,92€. 
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               Execução do Plano Plurianual de Investimentos 

            

          - O grau de execução do Plano Plurianual de Investimentos foi de 

71,76% (2014 – 44,44%). 

 

           - Principais realizações: 

            Estância Termal da Terronha (aquisição de bens e serviços, furos para 

captação de água); 

           Reconversão de imóveis no concelho; 

           Requalificações urbanísticas e arruamentos diversos (ex. Campo de Ví-

boras, Algoso, Argozelo, Pinelo); 

          Elaboração de estudos e projetos; 

           - Ligação Vimioso Fronteira 

           Fundo de Apoio Municipal. 

 

 

           TRANSFERÊNCIAS E SUBSÍDIOS 

 

             Mantém-se a estreita colaboração do Município com as diversas insti-

tuições. 

            As instituições sem fins lucrativos continuaram a ser apoiadas (AHBV 

Vimioso, Clubes de Futebol, Raça Mirandesa, OPP Palaçoulo, Centro de Ges-

tão Agrícola, Centro Sócio Cultural, Furões, AMARTES, etc.) 

 

 

              DÍVIDA DO MUNICÍPIO 

            

              - Cumprimento dos limites de endividamento. 

 

 

               ATIVO LÍQUIDO 

                   

                  Crescimento da rúbrica do imobilizado; 
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                  Pagamento atempado a fornecedores e empreiteiros; 

                  A Autarquia continua com prazos de pagamento muito curtos. 

 

------- Não tendo havido intervenções ou pedidos de esclarecimento, o Senhor 

Presidente da Assembleia colocou os pontos à votação: ponto dois ponto dois 

– apreciação e votação dos documentos de prestação de contas do ano finan-

ceiro de 2015, tendo sido aprovado por unanimidade. Colocado a votação em 

minuta foi aprovado por unanimidade. Ponto dois ponto três: Apreciação e vo-

tação do relatório de gestão do ano financeiro de 2015, aprovado por unanimi-

dade. Colocado à votação em minuta foi o mesmo aprovado por unanimidade. -

------- Ponto Dois Ponto Quatro) – Apreciação e votação da Análise Eco-

nómico-financeira do ano financeiro de 2015. -----------------------------------------

------- Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara. Disse: “ Como sabem 

esta análise económico-financeira é realizada por uma entidade externa, por-

tanto a sociedade de revisores de contas. 

 

           Resulta da presente análise económico-financeira que a situação finan-

ceira do município segundo esta apreciação evoluiu favoravelmente, registan-

do: 

         - Aumento do ativo total líquido (2%); 

         - Aumento do passivo (1%); 

         - Aumento dos fundos próprios (4%); 

         - Equilíbrio financeiro do Município; 

 Verificamos também que segundo esta apreciação da análise económico-

financeira que: 

          - O município cumpre o princípio orçamental de equilíbrio, uma vez que a 

despesa corrente se encontra coberta pela receita corrente; 

          - Cumprimento da legislação aplicável quanto aos limites de endivida-

mento líquido de médio e longo prazo”. -----------------------------------------------------        

------- Usou da palavra o senhor deputado Jorge Fernandes. Disse: “ Só dizer 

que sendo este relatório feito tal como obriga a lei, por entidades externas e 

com a competência para tal, e fazendo referência ao ponto anterior da ordem 

de trabalhos, eu, pessoalmente, entendo que não devo fazer qualquer juízo de 
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valor relativamente ao que nos é apresentado, mas sim considerar toda a in-

formação que vem expressa neste relatório, porque essa informação é descrita 

como resultado de um trabalho de técnicos especialistas e competentes na ma-

téria, portanto estou inteiramente de acordo com o que é apresentado”. ----------

------- Não tendo havido mais intervenções ou pedidos de esclarecimento, o 

Senhor Presidente da Assembleia colocou o ponto à votação, tendo sido apro-

vado por unanimidade. Colocado à votação em minuta o mesmo foi aprovado 

por unanimidade. ----------------------------------------------------------------------------------

------- Ponto Dois Ponto Cinco) – Apreciação e votação da Certificação Le-

gal das Contas do Município de Vimioso 2015. ---------------------------------------

------- Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara. Disse: “ Resulta da 

certificação legal de contas que as demonstrações financeiras apresentam de 

forma verdadeira e apropriada a posição financeira do município de Vimioso 

em conformidade com os princípios contabilísticos geralmente aceites em Por-

tugal. Permitam-me uma referência à limitação que aí é referida relativa à con-

tabilidade de custos. Quero informá-los que recebemos o relatório do Tribunal 

de Contas relativamente às contas de dois mil e oito. Como sabem fomos sem-

pre aqui dizendo que a câmara nunca tinha aplicado a contabilidade de custos. 

Mas agora segundo as recomendações ou obrigações do Tribunal de Contas, 

temos mesmo que iniciar esta contabilidade de custos, e portanto no dia dois 

de maio deste ano vamos iniciar a contabilidade de custos nesta autarquia”. ----

------ Não tendo havido intervenções ou pedidos de esclarecimento o Senhor 

Presidente da Assembleia colocou o ponto à votação, tendo sido aprovado por 

unanimidade. Colocado à votação em minuta foi aprovado por unanimidade. ---

------- Ponto Dois Ponto Seis) – Apreciação e votação do Inventário do Pa-

trimónio Municipal. ------------------------------------------------------------------------------  

------- Usou da palavra o senhor Presidente da Câmara. Disse: “  

      - A fim de dar cumprimento às disposições legais sobre a matéria é apre-

sentado hoje nesta Assembleia Municipal o mapa do ativo bruto que inclui os 

bens registados com referência aos anos de 1994 a 2015. 

      Em 31 de dezembro de 2015 o valor patrimonial dos bens registados era de 

€ 38 528 729,63 (ano de 2014 – 36 319 688, 76€). 

      Submete-se, pois, à apreciação e aprovação da Assembleia Municipal”. -----

------- Não tendo havido intervenções ou pedidos de esclarecimento, o Senhor 
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Presidente da Assembleia colocou o ponto à votação, tendo sido aprovado por 

unanimidade. Colocado à votação em minuta foi aprovado por unanimidade. ---

------- Ponto Dois Ponto Sete) – Apreciação e votação da Utilização do Sal-

do da Gerência de 2015. ------------------------------------------------------------------ 

------- Usou da palavra o senhor Presidente da Câmara. Disse: “ Como podem 

verificar pelo documento que lhes foi distribuído, o valor do saldo de gerência é 

de 1 494 583,58€. Como sabem os saldos da gerência constituem receita da 

autarquia para o ano seguinte, ou seja para dois mil e dezasseis, cuja utilização 

ocorre em sede de revisão orçamental e, portanto, tem que ser submetida a 

esta Assembleia. Impõe-se uma revisão ao orçamento da receita para o ano 

financeiro de 2016, conforme consta na presente ordem de trabalhos, que a 

seguir iremos apresentar”. ---------------------------------------------------------------------- 

------- Não tendo havido intervenções ou pedidos de esclarecimento acerca 

deste ponto, o Senhor Presidente da Assembleia colocou o ponto à votação, 

tendo sido aprovado por unanimidade. Colocado à votação em minuta o mes-

mo foi aprovado por unanimidade. -----------------------------------------------------------

------- Ponto Dois Ponto Oito) – Apreciação e votação da Modificação nú-

mero:8 – Revisão ao Plano Plurianual de Investimentos (PPI) número 1 do 

ano contabilístico de 2016. -------------------------------------------------------------------

------- Usou da palavra o senhor Presidente da Câmara. Disse: “Como disse 

anteriormente em função do apuramento do saldo de gerência do ano de dois 

mil e quinze, ele irá ser aplicado no ano de dois mil e dezasseis e daí esta revi-

são ao plano plurianual de investimentos. Se repararem nesse documento que 

é apresentado, mais ou menos a meio desse documento, aparece lá o valor do 

saldo da gerência, ou seja, 1 494 583, 58€. A presente revisão do plano pluria-

nual de investimentos está relacionada com o reforço de diversas ações do 

plano, que é operada em consequência, como disse, da utilização do saldo da 

gerência aprovado no ponto anterior. Relativamente às ações mais significati-

vas que são reforçadas, tem a ver com o material e equipamento para a casa 

da cultura, reconversão de imóveis no concelho, construção de passeios e mu-

ros, construção de arruamentos, aquisição de imóveis e terrenos, elaboração 

de estudos e projetos, e ainda a integração da potencial beneficiação/ requalifi-

cação do quartel da GNR de Vimioso”. ------------------------------------------------------

------- Não tendo havido intervenções ou pedidos de esclarecimento, o Senhor 
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Presidente da Assembleia colocou o ponto à votação, tendo sido aprovado por 

unanimidade. Colocado à votação em minuta o mesmo foi aprovado por una-

nimidade. --------------------------------------------------------------------------------------------

------- Ponto Dois Ponto Nove) – Apreciação e votação da Modificação nú-

mero:9 – Revisão ao Plano Plurianual de Investimentos (PPI) número 2 do 

ano contabilístico de 2016. -------------------------------------------------------------------

------- Usou da palavra o senhor Presidente da Câmara. Disse: “ Relativamente 

ao dois ponto nove, está relacionado com o dois ponto doze e com o dois ponto 

treze. Se repararem o dois ponto nove refere-se à redução do montante do 

empréstimo, ou seja há menos 37 002,42 €, portanto essa é a redução do em-

préstimo, porquê? Porque este montante, destes trinta e sete mil já foi utilizado 

no ano anterior, o que significa que no ano de dois mil e dezasseis ele não será 

atualizado. Portanto, esta revisão trata de reduzir a verba do empréstimo que 

tem a ver com a estrada das Três Marras ligação Vimioso – Fronteira. O que é 

que isto implica? Implica que no dois ponto doze e no dois ponto treze há alte-

ração do orçamento da receita nesse valor e, alteração do orçamento da des-

pesa”. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Não tendo havido intervenções ou pedido de esclarecimentos o Senhor 

Presidente da Assembleia colocou o ponto à votação, tendo sido aprovado por 

unanimidade. Colocado à votação em minuta foi aprovado por unanimidade. ---

------- O senhor Presidente da Assembleia propôs e foi aceite que, dada a com-

plementaridade dos pontos fossem discutidos em conjunto, mas que a sua vo-

tação seria feita separadamente.-------------------------------------------------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Dez) – Apreciação e votação da Modificação nú-

mero:8 – Revisão ao Orçamento da Receita número 1 do ano contabilísti-

co de 2016. -----------------------------------------------------------------------------------------

------- Ponto Dois Ponto Onze) – Apreciação e votação da Modificação nú-

mero:8 – Revisão ao Orçamento da Despesa número 1 do ano contabilís-

tico de 2016. ---------------------------------------------------------------------------------------

------- Usou da palavra o senhor Presidente da Câmara. Disse: “Como podem 

verificar resulta do saldo de gerência do ano anterior. Portanto, há um reforço 

da receita no valor do saldo da gerência 1 494 583, 58€ e se há receita terá 

que haver despesa, que há-de sair pelas rubricas que disse anteriormente, e 

portanto, ao aprovarmos a alteração ao PPI temos que agora aprovar as modi-
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ficações ao orçamento da receita e da despesa”. ----------------------------------------

--------- Não tendo havido intervenções ou pedido de esclarecimentos o Senhor 

Presidente da Assembleia colocou os pontos à votação. Ponto dois pondo dez 

aprovado por unanimidade. Colocado à votação em minuta foi aprovado por 

unanimidade. Ponto dois ponto onze aprovado por unanimidade. Colocado à 

votação em minuta foi aprovado por unanimidade. -------------------------------------- 

-------- Dada a complementaridade dos dois pontos o Senhor Presidente da As-

sembleia propôs e foi aceite, que fossem discutidos em simultâneo, mas que a 

sua votação ocorreria em separado. --------------------------------------------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Doze) – Apreciação e votação da Modificação nú-

mero:9 – Revisão ao Orçamento da Receita número 2 do ano contabilísti-

co de 2016.------------------------------------------------------------------------------------------ 

------- Ponto Dois Ponto Treze) – Apreciação e votação da Modificação 

número:9 – Revisão ao Orçamento da Despesa número 2 do ano contabi-

lístico de 2016. ------------------------------------------------------------------------------------   

------- Usou da palavra o senhor Presidente da Câmara. Disse: “Já referi anteri-

ormente. Tem a ver com as alterações ao empréstimo, os 37 002,42€ que ago-

ra temos que fazer também a alteração ou a modificação ao orçamento da re-

ceita, porque há menos e porque também o orçamento da despesa que diminu-

iu. Já tinha referido, aquando da alteração ao PPI sobre este tema”.----------------

----- Não tendo havido intervenções ou pedidos de esclarecimento o Senhor 

Presidente da Assembleia colocou os dois pontos à votação. Dois ponto doze 

foi aprovado por unanimidade, colocado à votação em minuta foi o mesmo 

aprovado por unanimidade. Dois ponto treze aprovado por unanimidade, colo-

cado à votação em minuta foi aprovado por unanimidade. ---------------------------- 

------- O senhor Presidente da Assembleia propôs e foi aceite que os três pon-

tos dada a sua complementaridade, fossem discutidos em conjunto sendo que 

a sua votação ocorreria separadamente. --------------------------------------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Catorze) – Apreciação e votação do Relatório de 

Gestão 2015 da “Vimioso 2003 – Atvidades Artesanais e Turísticas de 

Vimioso, E. M. ------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Quinze) – Apreciação e votação do Relatório e Pa-

recer do Fiscal Único 2015 da “Vimioso 2003 – Atividades Artesanais e 

Turísticas de Vimioso, E. M. -----------------------------------------------------------------
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------- Ponto Dois Ponto Dezasseis) – Apreciação e votação da Certificação 

Legal das Contas da “Vimioso 2003 – Atividades Artesanais e Turísticas 

de Vimioso, E. M. -------------------------------------------------------------------------------- 

------- Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara. Disse: “Como sabem 

na Assembleia Municipal de dezembro deliberaram pela dissolução da empre-

sa municipal. Está-se agora na fase da liquidação da empresa. De qualquer 

das formas tudo o que respeita ao ano de dois mil e quinze tem que ser fecha-

do. Daí que no dois ponto catorze tenhamos a apreciação e a votação do rela-

tório de gestão de dois mil e quinze. Permitam-me dizer que apesar da empre-

sa municipal ter sido dissolvida e considerando que está em curso o processo 

de liquidação, torna-se ainda necessário a apreciação e votação do relatório de 

gestão de dois mil e quinze da empresa. Resulta do relatório, além do mais, o 

seguinte: 

 - A empresa municipal centrou a sua atividade na área do artesanato, despor-

to, cultura e turismo. 

 - Participou em diversas feiras de artesanato, promovendo e divulgando o con-

celho. 

 - Promoveu a gastronomia do concelho (semana gastronómica do cabrito e do 

botelo, jornadas micológicas, amostra de doçaria da Páscoa). 

 - Organizou as festas de Vimioso de 2015, o concurso de gado bovino, a XVI 

feira de Artes e Ofícios de Vimioso e participou na organização do King of Por-

tugal. 

 - É reconhecido por todos o sucesso destes eventos. 

 - Explorou o parque de campismo e as piscinas. 

 - A empresa apresenta um resultado líquido negativo de 20 616,37€. 

   No entanto, cumpre referir que em 2015 não foram efectuadas transferências 

por parte do Município. 

    Em resultado do processo instaurado pela Autoridade Tributária foi devolvida 

a quantia de 62 088,19€.  

   Relativamente ao dois ponto quinze apreciação e votação do relatório e pare-

cer do fiscal único, a fim de dar cumprimento ao código das sociedades comer-

ciais vem o fiscal único da “ Vimioso 2003” dar parecer sobre as contas da em-

presa municipal. Da ação fiscalizadora permite-nos concluir que a contabilida-

de, as contas e o relatório de gestão satisfazem as disposições legais estatutá-
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rias, e os atos da administração salvaguardam o cumprimento da lei e do con-

trato da sociedade. Relativamente ao ponto da ordem de trabalhos dois ponto 

dezasseis apreciação e votação da certificação legal de contas da mesma em-

presa, a mesma conclui que a certificação de contas da empresa, que a infor-

mação constante no relatório de gestão é concordante com as demonstrações 

financeiras do exercício”. ------------------------------------------------------------------------

------- Não tendo havido intervenções ou pedido de esclarecimentos o Senhor 

Presidente da Assembleia colocou os três pontos à votação. Dois ponto catorze 

foi aprovado por unanimidade, colocado à votação em minuta foi aprovado por 

unanimidade. Dois ponto quinze aprovado por unanimidade, colocado à vota-

ção em minuta foi aprovado por unanimidade. Dois ponto dezasseis aprovado 

por unanimidade, colocado à votação em minuta foi o mesmo aprovado por 

unanimidade. --------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Dezassete) - Outros assuntos de interesse para o 

Município. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

------- Usou da palavra o senhor Presidente da Junta de Freguesia de Carção, 

António Santos. Disse: “ Queria questionar o Senhor Presidente da Câmara a 

propósito de uma coisa que agora se fala e foi criada e aprovada pela UNES-

CO que é a reserva da biosfera. Não sei bem o que isso é, agradecia que o 

Senhor Presidente explicasse, aqui aos presidentes de junta ou melhor a toda 

a assembleia o que é que isso é, por forma a nós podermos ser o elo de liga-

ção entre a biosfera e os munícipes para que se possam colher daqui alguns 

frutos. Por outro lado também queria questionar o Senhor Presidente da Câma-

ra sobre a ponte de Carção – Vimioso, em que ponto é que isso está, se há ou 

não alguns constrangimentos, se há alguns travões que estão a ser criados, 

porque ainda agora fui tomar café e ouvi o Senhor Presidente da República 

dizer isto, ainda falta fazer muita coisa. O Vinte Cinco de Abril ainda não trouxe 

tudo mas ao menos saber se é possível também fazer esta obra. Quero since-

ramente congratular-me porque quando está em jogo Vimioso, todos estamos 

juntos e envolvidos no mesmo espírito e a prova disso é, estas Assembleias 

foram (as duas seções) muito participativas, foram breves mas terá sido uma 

das poucas vezes em que houve unanimidade relativamente aos pontos em 

discussão”.-------------------------------------------------------------------------------------------

------- Usou da palavra o senhor Presidente da Câmara. Disse: “Agradecer to-
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das as questões que me parecem de todo pertinentes. Relativamente à reserva 

da biosfera, as reservas da biosfera são uma classificação da UNESCO. A 

UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação Ciência e Cultu-

ra. Esta reserva da biosfera é a reserva biosfera da meseta ibérica, assim de-

signada, e é uma das poucas reservas da biosfera transfronteiriças no mundo. 

Em Portugal há mais duas, há o Gerês com Espanha, e agora aprovada, este 

ano, a do tajo que em Portugal é o Tejo. Como sabem, foi no dia nove de Ju-

nho do ano passado aprovada em Paris, na UNESCO, esta reserva da biosfe-

ra, que integra praticamente todo o distrito de Bragança à exceção de Moncor-

vo, mas ainda integra também Figueira de Castelo Rodrigo, portanto, distrito da 

Guarda. Esta candidatura foi apresentada pelo Agrupamento Europeu de Coo-

peração Territorial ZASNET, cujos sócios ou os membros são a Associação de 

Municípios da Terra Fria, Associação de Municípios da Terra Quente, a Diputa-

cion de Zamora, a Diputacion de Salamanca e o Ajuntamento de Zamora. O 

Douro Superior tem estado mas pretende sair do agrupamento, são os outros 

municípios da reserva da biosfera. De que é que trata isto? Primeira questão: 

Não há nenhuma imposição legal por parte da reserva da biosfera, não há ne-

nhum regulamento restritivo ou que favoreça o facto de ser em territórios da 

biosfera, a única coisa que aqui se coloca é a valorização do território como 

uma marca de qualidade. Quem impõe restrições são o Parque do Douro Inter-

nacional, é o Parque de Montesinho é a Rede Natura 2000, essas são restri-

ções europeias e nacionais através do plano de ordenamento dos parques, 

como sabem a Rede Natura 2000 é proposta e aprovada pela União Europeia. 

Portanto, que fique claro que não é nenhuma reserva no sentido de restrição 

de qualquer atividade nestes territórios, bem pelo contrário. Aliás, o projeto da 

UNESCO que desenvolve estas reservas da biosfera é exatamente o homem e 

a biosfera. O que significa que se pretende uma perfeita articulação entre a 

atividade humana, a valorização e a conservação da natureza, mas sempre 

com o homem no centro das preocupações destes territórios. Ela foi aprovada 

porque o território criou condições para tal, e o que está a ser feito, aliás nós já 

tivemos reunião da assembleia geral, e eu neste mandato sou o representante 

da Associação de Municípios no ZASNET e, portanto, acompanho de perto es-

te processo e tive o privilégio de ter estado em Paris na UNESCO no momento 

da aprovação desta classificação da reserva da biosfera. Mas dizer-lhes que já 
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existe um regulamento, basta consultar o site do ZASNET, houve aqui uma 

sessão de esclarecimento por técnicos do ZASNET no sentido de esclarecer 

como deve ser usada a marca reserva da biosfera, o selo. Portanto câmaras 

municipais, juntas de freguesia têm o processo facilitado, são instituições públi-

cas podem usá-lo, os particulares têm que cumprir os requisitos daquele regu-

lamento. Felizmente que no nosso concelho há algumas empresas, alguns par-

ticulares que o podem, e na minha opinião, que o devem fazer, porque ao ven-

der um produto que aparece lá o selo reserva da biosfera obviamente que isso 

é uma mais-valia para esse produto, porquê? Porque é reconhecido que é pro-

duzido, que é transformado num território com características únicas. E nós 

sabemos, por exemplo que a vizinha Espanha tem cerca de setenta reservas 

da biosfera, tem no governo espanhol um departamento específico para a pro-

moção destas reservas, nós, em Portugal, estamos a dar os primeiros passos. 

Temos algumas reservas de biosfera e sabemos, por exemplo, como nos Aço-

res e uma na Madeira têm aproveitado esta classificação de reserva da biosfe-

ra, mas a Espanha muito mais do que todos nós. O que nós pretendemos é 

que também a região, concelho de Vimioso que integra todo ele a reserva da 

biosfera, como integram outros concelhos da terra fria, possam tirar daqui divi-

dendos. Por exemplo, nós fazemos um conjunto de iniciativas: a Feira do Pão, 

a Feira da Rosquilha, porquê que nos cartazes e na divulgação não há-de estar 

lá o selo de reserva da biosfera, porque o que ali se vende são produtos locais 

transformados aqui, genuínos, tradicionais, é a luta dos touros, são as nossas 

tradições, são os gaiteiros, tudo isso. É o que se pretende numa reserva da 

biosfera. Isto é valorizar aquilo que é de mais genuíno, mais tradicional e poder 

potenciar. Mas quero concluir sobre a reserva da biosfera: não há nenhum re-

gulamento nem nenhuma limitação legal que impeça o que quer que seja, não 

é a reserva da biosfera que vai impedir o que quer que seja, e todos os anos 

quer a parte portuguesa quer a parte espanhola têm que apresentar, no caso 

português ao Ministério dos Negócios Estrangeiros um relatório sobre as ativi-

dades que foram desenvolvidas, e ao fim de dez anos haverá uma avaliação 

por parte da UNESCO se mantém ou se retira a classificação de reserva da 

biosfera. Se nós continuarmos a fazer o que fizemos até aqui estamos em crer 

que a mantém porque a classificou com aquilo que apresentamos e fazemos 

desde o património, desde a natureza, desde a gastronomia tudo o que tem a 
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ver com as nossas tradições, foi isso que levou à classificação por parte da 

UNESCO. Relativamente ao outro assunto parece que nos toca muito mais, é a 

ligação de Carção / Vimioso. Quero-lhes dizer que no passado dia onze de 

abril, faz hoje quinze dias, eu e o Senhor Vice-Presidente estivemos reunidos 

com a empresa TPF Planeje que ganhou o concurso associado com outra em-

presa a Triede para fazerem o projeto para a ponte. O que nos foi dado a co-

nhecer é que já entregaram o estudo prévio na Infraestruturas de Portugal, ou 

seja o traçado por onde é que querem fazer esta ligação de Vimioso / Carção. 

Mas também nos deram conhecimento da resposta que o ICNF lhes deu ao 

pedido de informação. Como sabem, tem que ser feito estudo de impacto am-

biental porque atravessa uma zona de rede natura. Lembram-se uma vez que 

alguém levantou aqui que eu estava preocupado, e estava. Tinha motivos para 

isso, já sei como estas coisas acontecem. Dizer-lhes que amanhã mesmo eu e 

o Senhor Vice-Presidente temos reunião marcada com a Senhora Secretária 

de Estado do Ordenamento do Território e Conservação da Natureza Dr.ª Célia 

Ramos, que pertence aos quadros da CCDR-n e, portanto, já é nossa conheci-

da e que conhece também um bocadinho destas problemáticas. Mas o ICNF 

respondeu à empresa a um pedido de informação que eles fizeram, isto é o 

que nós temos que fazer, o que vocês querem que nós façamos para fazer o 

estudo de impacto ambiental. Refere-se à localização do projeto, condicionan-

tes, conservação da natureza e biodiversidade. Só lhes vou dar algumas refe-

rências, por exemplo diz assim: na atualidade e face à concretizada implanta-

ção do aproveitamento hidroeléctrico do Baixo Sabor, projeto que determinou 

impactos negativos significativos em todo o setor meridional do SIC, (SIC são 

as zonas classificadas), e ZPE dos rios Sabor e Maçãs, sensivelmente todo o 

vale do Sabor para jusante da foz do rio Maçãs, torna-se ainda mais pertinente. 

Reparem nisto “torna-se ainda mais pertinente” o respeito pelas orientações de 

gestão previamente identificadas face aos efeitos negativos acrescidos que 

outros potenciais fatores de ameaça possam implicar sobre estas áreas classi-

ficadas, cumulativamente ao aproveitamento hidroelétrico do Baixo Sabor. Para 

além dos efeitos cumulativos do referido projeto, importa ainda considerar nas 

atuais orientações de gestão para o SIC e ZPE a necessidade de garantir que 

quaisquer novos projetos e ou atividades não evidenciem incompatibilidades 

com as medidas de compensação e programas de monitorização em curso de-
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correntes do procedimento de pós avaliação ambiental do aproveitamento hi-

droelétrico do Baixo Sabor. Diz ainda: os levantamentos no terreno a realizar 

para a caracterização da situação de referência deverão ser assegurados du-

rante períodos suficientemente longos e contemplando as épocas fonológicas 

adequadas para o efeito, e por equipas com reconhecida competência em cada 

uma das componentes biológicas em análise. Deverão abranger dois ciclos 

anuais para minimizar lacunas de informação do estudo de impacto ambiental e 

efeitos da variabilidade e flutuações inter-anuais naturais das populações. “Pa-

ra lá de tudo o que aqui vem, só a título de curiosidade, para o estudo de im-

pacto ambiental considera-se que “deve ser assegurada a recolha e disponibili-

zação de informação relativa à mortalidade da fauna, transversal aos vários 

grupos de fauna, no atual troço e ponte da estrada nacional duzentos e dezoito 

que irá ser substituído, o que significa que se faça um levantamento de todos 

os bichinhos que morrem na estrada, o que significa que tem que se andar aqui 

não sei quantos anos. Depois, só para terem uma ideia, aqui na parte final de-

pois o estudo dos morcegos, tem que se ir estudar os morcegos que estão nas 

minas de S. Adrião e nas minas do campo a dez quilómetros, alguns! Mas só 

para perceberem o impacto do Baixo Sabor e eu já explico porquê, “no que 

respeita às condicionantes associadas ao aproveitamento hidroeléctrico do 

Baixo Sabor, saliente que o corredor área de estudo fornecida interfere ou en-

contra-se abrangido em área alvo de medidas compensatórias e ou programas 

de monitorização no âmbito deste projeto nomeadamente as seguintes: tem 

aqui nove monitorizações e implementação de medidas. Isto para lhes dizer o 

quê? Isto é só o pedido de informação mas já perceberam que é grave. É grave 

porquê? Este é o dossiê que vou entregar à Senhora Secretária de Estado, 

está aqui também o documento em que a equipa que fez o estudo de impacto 

ambiental ou para a mini-hídrica de Algoso o voltou a chumbar. A grande causa 

responsável por este parecer desfavorável é o aproveitamento hidroelétrico do 

Baixo Sabor está cá escrito. Isto para lhes dizer o quê? Que entretanto já fiz 

um pedido ao ICNF e às câmaras municipais que integram o Fundo do Baixo 

Sabor, para que nos integrem no Fundo do Baixo Sabor para ver se recebemos 

alguma coisa. Porque como vocês sabem o Fundo do Baixo Sabor vai receber 

três por cento do valor da energia produzida, embora seja um fundo não gerido 

pelas câmaras mas gerido pelo ICNF. Mas que as câmaras e bem, nossas vizi-
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nhas já tiveram algumas vantagens em algum dinheiro, se quisermos, para isto. 

Entretanto nós já pedimos um parecer a uma equipa que faz estudos e que 

trabalha também em estudos de impacto ambiental de gente que trabalha aqui 

na região, e que vamos entregar amanhã à Senhora Secretária de Estado, em 

que claramente consideram, é um parecer de técnicos altamente especializa-

dos, que é muito mais vantajoso em termos de conservação natural o novo tro-

ço, desde que se desative na totalidade, isto é para o trânsito automóvel, o 

atual troço. Primeiro porque são três quilómetros que vão substituir seis e meio 

a sete, segundo porque consideram que a região atual por onde passa a estra-

da tem condições naturais nomeadamente para a avifauna muito mais propí-

cias à sua nidificação do que por onde passa a estrada. Resulta daqui clara-

mente que há uma intenção do ICNF dizer assim: fez-se o Baixo Sabor com o 

qual nós não concordamos muito e, sempre se opuseram e, a montante, difi-

cilmente se fará mais alguma coisa. Fazendo alguma investigação, relativa-

mente ao projeto do Baixo Sabor no dia vinte e sete de Outubro eu pedi uma 

reunião com o engenheiro Nuno Portal que é um engenheiro da EDP que está 

a acompanhar estas medidas de monitorização do Baixo Sabor. Veio aqui à 

câmara municipal e eu mostrei-lhe a preocupação sobre isto. Entretanto disse-

me que viria cá em dezembro, não veio, que viria em janeiro, não veio, depois 

liguei-lhe em março, também não veio, entretanto pedimos reunião ao presi-

dente da EDP Dr. António Mexia, e dissemos que o assunto era justamente 

medidas compensatórias do Baixo Sabor e, portanto, em quinze dias marcou-

nos a reunião e marcou também para esse dia onze, faz hoje quinze dias. Fica-

ram preocupados. É evidente que nos municípios de Macedo, de Alfândega, de 

Mogadouro e de Moncorvo a EDP está a aplicar medidas compensatórias. Mas 

eles já têm o retorno do investimento e retorno do Fundo Baixo Sabor. O pro-

blema é que no território de Vimioso, a implementação de medidas compensa-

tórias do Baixo Sabor são inúmeras, desde plantação de árvores, recuperação 

de espécies nos rios, de morcegos, de caça de tudo que vocês queiram imagi-

nar tem a ver com medidas compensatórias. Só para terem uma ideia temos 

aqui o mapa de Vimioso tudo o que está sombreado esta é a zona do Maçãs 

Vimioso / Carção onde passa a ponte, esta é a zona de Algoso aqui a amarelo 

onde íamos pôr a mini-hídrica. Esta é a zona das minas de S. Adrião que apa-

nha aqui Caçarelhos, e apanha todo o vale do Sabor, do Maçãs e aqui parte do 
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Angueira, isto aqui das minas de S. Adrião tem a ver com os morcegos. Isto 

trata-se de zonas de proteção do património natural, não são zonas administra-

tivas mas foram apontadas pela EDP e aceites pelo ICNF para se implementa-

rem medidas compensatórias para compensar os efeitos negativos do Baixo 

Sabor, e Vimioso está a ver zero disto. Quando soube disto e apresentei ao 

presidente da EDP Dr. António Mexia disse-lhe claramente que eu seria o nú-

mero um a vir para a rua se isto não for resolvido, porque eles não disseram 

nada à Câmara Municipal de Vimioso sobre estas medidas. Já falei com algu-

mas associativas, com alguns particulares. Falei com associações ambientais, 

designadamente a AEPGA e a PALOMBAR que estão a fazer sementeiras, a 

pôr bebedouros, a pôr abrigos para os morcegos, a comprar terrenos para ve-

dar áreas para pôr lá alimento para os abutres, a deixar zonas de não caça. 

Não é nada que eu não concorde, não quero é que eles impeçam o desenvol-

vimento do concelho. E, portanto, quando chega uma associação destas, junto 

de um particular e diz assim: olhe fazemos aqui um contrato, eu recupero-lhe o 

pombal bem recuperadinho ponho-lhe cá pombas, e durante não sei quantos 

anos venho cá dar de comer às pombas. Quem é que não aceita isto? Só que 

quando a esmola é muita o santo devia desconfiar. É por causa disto que, pro-

vavelmente, vamos ter graves problemas na aprovação do estudo de impacto 

ambiental para a ponte, como já tivemos para a mini-hídrica. E o que eu disse 

claramente a essas associações, nomeadamente ao Dr. Miguel Nóvoa foi: se 

executar mais uma ação no território de Vimioso dentro das medidas de com-

pensação, porque eles estão a ser pagos pela EDP, a culpa não é deles, estão 

a pagar-lhes para lhe fazer um serviço, corta as relações institucionais imedia-

tamente com o município de Vimioso. Até porque eles têm aqui sede, damos-

lhe espaço, têm feito um trabalho até interessante noutras áreas. É evidente 

que eles foram contratados para implementar isto, mas se continuarem, não há 

mais relações institucionais. Cancelaram, fez no sábado oito dias, uma ação 

que tinham em Santulhão que era por técnicos especializados da Universidade 

do Porto, uma palestra sobre o coelho bravo. Não é que isso não seja impor-

tante, atenção não sou contra isso, o problema é que está a inviabilizar inves-

timentos no concelho. O que eu lhes peço é que estejam atentos, informem 

também as pessoas, ainda não foi o momento de ir para a rua, mas provavel-

mente, tal como nos unimos no dia cinco de março, vamos ter que nos unir 
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aqui, porque isto começa a ultrapassar todos os limites, é um problema grave 

que pode afetar o nosso concelho. Quando há uns tempos eu quis que a co-

municação social desse eco das preocupações ambientais, alguma razão tinha, 

reparem já foi a questão do rato cabrera é a questão novamente da mini-

hídrica, com a toupeira e com o bucho, e agora é a questão da travessia. O que 

nós vamos tentar fazer é, ainda, de uma forma muito institucional, já falamos e 

vamos reunir em breve com as Infraestruturas de Portugal, que também fica-

ram preocupados com esta situação, e disse também à EDP, mesmo que a 

ponte ou a mini-hídrica venham a ser feitas nós vamos querer compensações 

da EDP. Porque se a EDP não quiser dar compensações ao município, eu pelo 

menos enquanto Presidente de Câmara opor-me-ei a todas as medidas com-

pensatórias que sejam feitas no território e eu acho como membros desta As-

sembleia devíamos fazer o mesmo, porque senão o concelho torna-se num 

santuário natural onde não se podem fazer estradas, onde não se podem fazer 

investimentos, onde nós não podemos aproveitar os nossos recursos. Vamos 

ver o que dão as reuniões, vamos reunir com o Governo, vamos reunir com as 

Estradas de Portugal, o nosso objetivo é que se sentem todos à mesa connos-

co, a EDP, Infraestruturas de Portugal, ICNF e a Secretaria de Estado, o se-

nhor Ministro ou quem o Governo quiser indicar para encontrarmos uma solu-

ção para isto. Acho que é tempo de fazer aqui um Vinte e Cinco de Abril relati-

vamente a estas questões do ICNF, nós temos mesmo que fazer alguma coisa, 

não pode haver filhos de um Deus maior e de um Deus menor, e o município 

de Vimioso tem de ter compensações do Baixo Sabor. Vamos ver como correm 

as coisas, como ainda não é um parecer é só um pedido de informação, por 

isso é que temos que atuar já, e vamos ver o que é possível ser feito mas, ob-

viamente, que isto leva-nos a questionar muitas coisas sobre a questão da 

igualdade de oportunidades e tudo mais. Quer dizer, ainda o Senhor Presidente 

da República esteve no Alentejo a dizer que era preciso fazer mais acessibili-

dades, e é. Reparem, o nosso concelho, já o disse, sou totalmente a favor do 

IC5, da A4, somos todos a favor disso, mas o IC5 e a A4 só nos estão a preju-

dicar até hoje. Porquê? Porque desviaram alguns investimentos para os conce-

lhos onde passam esses eixos estruturantes, não passando em Vimioso é mui-

to difícil alguém querer vir para um concelho, onde, a nível de acessibilidades, 

continuamos como antes do Vinte e Cinco de Abril, as estradas que temos são 
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anteriores ao Vinte e Cinco de Abril. Ou seja, em termos de acessibilidades o 

Vinte e Cinco de Abril ainda não nos trouxe nada, e é isso que se calhar temos 

que começar a reclamar porque, de facto, quando temos que estar mais próxi-

mos uns dos outros e as acessibilidades é que geram investimentos, penso 

que temos que tomar medidas neste sentido. Penso que o processo que esta-

mos a seguir é o de conversar com as entidades responsáveis e competentes. 

Obviamente, temos de definir balizas temporais para fazer isto, não podemos 

andar eternamente a arrastarmo-nos com isto, se não for assim, não sei mas 

eu estou disposto até ao limite das forças, foi o que lhe disse ao Presidente da 

EDP António Mexia, fazer aquilo que for necessário, sabendo que é uma luta 

de David e Golias”. -------------------------------------------------------------------------------- 

 ------- Usou da palavra o senhor deputado Jorge Fernandes. Disse: “ Esta 

questão que o António Santos levantou e, perante a exposição bem esclarece-

dora do senhor Presidente da Câmara, por isso mesmo quero deixar aqui só 

uma observação em relação a estes dois temas. Relativamente à questão da 

biosfera é um assunto que a qualquer empresário, a qualquer produtor agrícola 

que viva e trabalhe nestes territórios nos trará grandes benefícios no futuro, 

também para o concelho trará benefícios porque através dessa forma, desse 

veículo iremos também ajudar na divulgação do concelho lá fora. A câmara 

convidou, e bem, todos os empresários e outros agentes do concelho a esta-

rem presentes nessa reunião, uns, como é o meu caso, por razões, não pude 

estar presente. Relativamente a este assunto aquilo que quero dizer que tam-

bém nestas questões estaremos todos em sintonia de forma incansável, esteja 

o governo A ou B em acção, estaremos todos unidos para fazer frente e fazer 

levantar a nossa voz em relação a essas restrições. Por isso, contará o Senhor 

Presidente de Câmara com o meu apoio e com o apoio de todos nós do grupo 

de representantes eleitos pelo Partido Socialista, estaremos sempre consigo e 

com o concelho nesta luta. Estas questões ambientais e estas associações 

ambientais que por aqui foram desenvolvendo a atividade ano após ano, eu 

sempre fui cético a algumas atividades que eles organizaram e continuam a 

organizar, precisamente porque penso que há um grau de fundamentalismo em 

alguma ação desenvolvida. Penso que, acima de tudo, nós é que somos os 

principais “animais racionais” que temos que ser protegidos, somos nós que 

desenvolvemos aqui a nossa atividade, somos nós que temos aqui as nossas 
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raízes, somos nós que temos aqui as nossas famílias, fomos nós que investi-

mos diretamente ou indiretamente no concelho, e portanto é sobre nós que tu-

do deve recair. É a minha mensagem, e não é uma simples toupeira, um sim-

ples rato e por aí fora, que devem impedir o desenvolvimento. Se pensarmos 

bem, todo o traçado atual, na minha opinião, ao ser abandonado, muito prova-

velmente irá fundamentar tudo que seja avifauna daquele local. Portanto acho 

que iremos, de certeza absoluta, estar todos unidos nesta luta, e o Senhor Pre-

sidente da Câmara contará com todo o nosso apoio dentro daquilo que nos for 

possível, esteja este governo ou esteja qualquer outro em ação”. ------------------- 

------- Ponto Três) PERÍODO APÓS A ORDEM DO DIA. -----------------------------

------- Não houve intervenções. ---------------------------------------------------------------- 

------- E, nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão pelas treze horas, 

da qual se lavrou a presente ata que, depois de lida e aprovada irá ser assina-

da pela Mesa da Assembleia Municipal.  

 

                                O Presidente da Assembleia Municipal 

______________________________________ 

O Primeiro Secretário da Assembleia Municipal 

__________________________________________ 

O Segundo Secretário da Assembleia Municipal 

___________________________________________ 

 

 


